
 

 

 

 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. DEFINIÇÃO DO OBJETO 

 

 AQUSIÇÃO DE EXTINTORES DE INCÊNDIO, RECARGA DE EXTINTORES, SUPORTE E 

PLACAS DE SINALIZAÇÃO  DESTINADOS A SECRETARIA DE  SAÚDE DE CABEDELO, 

CONFORME ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS ABAIXO: 

 

ITEM 

 

CÓDIGO 

(CATMAT) 

ESPECIFICAÇÃO UND QUANT. 

01 

271708 

 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - TIPO: ÁGUA 

PRESSURIZADA (AP), CAPACIDADE: 10 L.  

 

UND 

 

100 

 

02 

456385 

 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - TIPO: PÓ QUÍMICO 

SECO (PQS), CAPACIDADE: 4 KG.  

 

UND 

 

40 

 

03 

297883 

 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - TIPO: PÓ QUÍMICO 

SECO (PQS), CAPACIDADE: 6 KG.  

 

UND 

 

30 

 

04 

355003 

 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - TIPO: PÓ QUÍMICO 

SECO (PQS), CAPACIDADE: 8 KG.  

 

UND 

 

50 

 

05 

456372 

 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - TIPO: PÓ QUÍMICO 

SECO (PQS), CAPACIDADE: 12 KG.  

 

UND 

 

10 

 

06 

246457 

 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - TIPO: GÁS 

CARBONICO (CO2), CAPACIDADE: 4 KG.  

 

UND 

 

08 

 

07 

312976 

 

RECARGA DE EXTINTOR DE INCÊNDIO - TIPO: GÁS 

CARBONICO (CO2), CAPACIDADE: 6 KG.  

 

UND 

 

08 

 

08 

236535 

 

SUPORTE DE PISO PARA EXTINTOR - EM FERRO COM A 

RESPECTIVA SINALIZAÇÃO 

 

UND 

 

10 

 

09 

 106992 

 

SUPORTE DE PAREDE PARA EXTINTOR - CONFECCIONADO 

EM AÇO GALVANIZADO, FORMATO EM L, REFORÇADO NA 

DOBRA, TAMANHO UNIVERSAL PARA AP 10L, CO2 6KG E 

4KG, COM 2 FUROS EM CADA LADO, INCLUINDO A 

INSTALAÇÃO. 

 

UND 

 

110 

 



 

 

10 

 

94439  

 

 

PLACA DE SINALIZAÇÃO DE PAREDE ANTI-CHAMAS 

CONFECCIONADO EM ACRILICO, PINTURA REFLETIVA, 

MEDIDAS: 0,25 X 0,25 PARA ÁGUA, PÓ E CO2 

 

 

UND 

 

65 

 

11 

 

456385 

EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGA DE PQS (PÓ 

QUÍMICO SECO) DE 04 KG - BC. VALIDADE 05 ANOS (NOVO) 
UND 10 

12 

 

297883 

EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGA DE PQS (PÓ 

QUÍMICO SECO) DE 06 KG - BC. VALIDADE 05 ANOS (NOVO) 
UND 10 

13 

 

312976 

EXTINTOR DE INCÊNDIO PORTÁTIL COM CARGA DE GÁS 

CARBÔNICO CO2 DE 06 KG, CLASSE BC - COMPLETO 
UND 10 

14 

 

271708 

EXTINTOR DE ÁGUA PRESSURIZADA DE 10 LITROS – 

COMPLETO 
UND 10 

 

 

2. DO PRAZO CONTRATO 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da data da assinatura, 

prorrogável por até 5 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.1.1. A futura contratação será realizada para fins de garantir a manutenção da atividade 

administrativa, decorrentes de necessidades permanentes ou prolongadas, cujo interrupção 

ocasionará prejuízos a pessoas e serviços essenciais. 

2.1.2. A contratação se refere a bens comuns, pois servem à necessidade e à utilidade no 

atendimento da demanda de todas as secretarias, órgãos e programas que compõe a estrutura 

administrativa municipal. 

 

3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 

 

A aquisição de placas de sinalização, de extintores, recargas e suportes busca manter a 

segurança dos servidores municipais, bem como a integridade do Patrimônio Público. O extintor 

de incêndio é um equipamento necessário e indispensável para medidas emergenciais de 

combate a incêndios, e sua carga deve ser substituída e realizada a manutenção após o 

vencimento de um ano, para que o equipamento mantenha sua eficácia, de acordo com as 

normas vigentes. 

A recarga e manutenção dos extintores justifica-se pela necessidade de atender às normas 



 

 

de segurança quanto à prevenção e combate de incêndios, visando garantir a segurança dos 

profissionais e todos que frequentam o ambiente. Os itens visam atender as exigências 

estabelecidas pelas normas técnicas vigentes, principalmente a NR 23, do Ministério do Trabalho, 

que discorre sobre a obrigatoriedade da existência de extintores portáteis de incêndio, objetivando 

a prevenção no combate a focos de incêndios que possam vir a ocorrer nas dependências de 

prédios públicos pertencentes ao município.  

Nesse sentindo, as placas de sinalização também tem como finalidade alertar os riscos 

existentes e garantir que sejam adotadas ações adequadas à situações de risco, que orientem as 

ações de combate e facilitem a localização dos equipamentos e das rotas de saída para abandono 

seguro da edificação em caso de incêndio ou eventual emergência. Todos os extintores deverão 

ser retestados hidrostaticamente a cada cinco anos, a fim de detectar possíveis micro-vazamentos 

e testar a resistência do cilindro, conforme normas da ABNT NBR 12962/2016. 

Manter os extintores de incêndio da Secretária de Saúde e as demais secretárias e gabinetes 

abastecidos, com as respectivas cargas dentro da validade e prontos para o uso, em caso de 

necessidade, para o combate de incêndios, visando garantir a segurança da comunidade usuária 

(servidores, docentes, discentes, terceirizados, visitantes, etc.), bem como o patrimônio da 

Prefeitura Municipal de Cabedelo.  

No que versa sobre os quantitativos previstos para a contratação do objeto, é importante 

esclarecer que o escopo da demanda apontado para suprir a Secretaria Municipal de Saúde de 

Cabedelo, fazendo uso do método do último período como forma de prever as referidas 

demandas. Assim, foi utilizado como referência o ultimo Contrato nº 031/2020 e o quantitativo 

proveniente da consolidação das solicitações de toda Secretaria de Saúde de acordo com a atual 

necessidade. Tendo em vista que atenderá todas as unidades de saúde que este almoxarifado 

abastece, sendo elas, Sede e Anexo, Central de Abastecimento Farmacêutico, Policlínica, 

LACEN, CEO, SAE, SAD, CAPS I, CAPS AD, ZOONOSES, 22 Unidades Básicas de Saúde, 

CEMFISIO e HMMPAB e toda a rede de serviços que compõe a SES.  

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Requisitos técnicos 

4.1.1.Os produtos deverão está em conformidade com a descrição, quantidade e qualidade; 

4.1.2.Se responsabilizar pelo transporte dos extintores que serão entregues e recarregados; 

4.1.3 Estar de acordo com a norma ABNT NBR 15808 e 15809.  

4.1.4 Possuir selo de conformidade com INMETRO; 

4.1.5 Com manômetro em funcionamento e lacre inviolado; 

4.1.6 Etiqueta de identificação com número de série, validade, fabricante e instruções de uso 



 

 

visíveis; 

4.1.7 As placas de sinalização devem ser confeccionadas em material fotoluminescente conforme 

ABNT NBR 13434 e NBR 16820; 

4.1.8 Os suportes metálicos devem ser resistentes à corrosão e possuir pintura anticorrosiva; 

4.1.9 Ter dimensões compatíveis com o tipo e peso dos extintores fornecidos e garantir fácil 

acesso e remoção rápida dos extintores; 

4.1.10 A fixação dos suportes deverão estar de acordo com a ABNT NBR 12693, respeitando 

alturas máximas e condições de visibilidade e acessibilidade. 

 

4.2. Requisitos de sustentabilidade 

4..2.1. Os extintores fornecidos devem ser projetados para facilitar manutenção e recargas 

sucessivas, evitando descartes desnecessários; 

4.2.2 O corpo do extintor deve ser confeccionado em material reciclável ou reciclado (aço ou 

alumínio), sempre que disponível e economicamente viável; 

4.2.3 As empresas responsáveis pela recarga devem possuir licenciamento ambiental atualizado, 

além de adotar procedimentos que evitem contaminação do solo e da água com resíduos 

químicos; 

4.2.4 As placas de sinalização devem ser fotoluminescentes, livres de metais pesados (como 

chumbo e cádmio) e fabricadas com materiais atóxicos e recicláveis; 

4.2.5 A durabilidade mínima das placas deve ser de 5 anos, evitando substituições frequentes e o 

consequente aumento de resíduos. 

 

4.3. Requisitos legais 
4.3.1 Devem ter certificações (INMETRO e OCP), atender à legislação vigente (NR-23 e normas 
do Corpo de Bombeiros), e à Lei nº 14.133/2021 (Nova Lei de Licitações). 
 

4.4 Requisitos especiais  

4.4.1 O objeto deverá ser entregue no Prédio no almoxarifado central da Secretária de Saúde, 

localizada na Rua Castro Alves , nº 15, Bairro Recanto do Poço, cidade de Cabedelo – PB; 

4.4.2 Itens com avarias deverão ser substituídos. 

  

5. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO 

 

A presente solução visa assegurar a adequação, disponibilidade e funcionalidade dos 

equipamentos de prevenção e combate a incêndio, por meio da gestão completa do ciclo de vida 

dos extintores, incluindo recargas, manutenção, fornecimento de suportes e sinalização. 

 

5.1. Requisitos técnicos 

5.1.1 Fornecimento e instalação de extintores novos, com carga completa, selo do INMETRO e 

conformidade com a NBR 15808 e 15809; 

5.1.2 Todas as recargas devem ser certificadas com laudos e identificação visível nos 

equipamentos; 

5.1.3 Serão fornecidas e instaladas placas de sinalização fotoluminescentes, indicativas da 

localização e tipo do extintor. As placas devem estar de acordo com a NBR 13434-1/2/3, com 

dimensão mínima recomendada, visíveis a uma distância adequada, mesmo em situações de 



 

 

ausência de luz; 

5.1.4 Recarga de extintores após uso, vencimento de validade, ou baixa pressão; 

5.1.5 Manutenção de 1º, 2º ou 3º nível conforme previsto na NBR 12962; 

5.1.6 Substituição de extintores inoperantes ou fora do prazo de validade; 

5.1.7 Descarte ambientalmente correto de extintores obsoletos, danificados ou condenados, 

conforme exigências do CONAMA e demais legislações ambientais. 

 

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

 

6.1 O fornecimento deverá ser realizado em parcela única no prazo de até 20 dias após o 

recebimento da ordem de fornecimento. 

6.1.1 O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade 

técnica do subcontratado. 

6.2 O objeto deverá ser entregue no Prédio no almoxarifado central da Secretária de Saúde, 

localizada na Rua Castro Alves , nº 15, Bairro Recanto do Poço, cidade de Cabedelo - PB, ou em 

local ainda a ser determinado pelo SETOR DEMANDANTE, constante na ordem de fornecimento. 

 

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 

7.1.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo Sr. Helder Soares 
Castro, o qual será o fiscal do contrato. O fiscal será formalmente designado pela contratante por 
meio de Portaria e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de todos os termos e 
condições deste contrato. Qualquer modificação na designação do fiscal deverá ser comunicada 
previamente por escrito às partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da eficaz gestão 
do contrato. 
7.1.2 O contrato será gerido pelo Srª. Rafaela Nóbrega Cunha Lima, que terá a responsabilidade 
de supervisionar a execução do contrato, mediar eventuais questões contratuais e atuar como o 
ponto de contato principal entre as partes contratantes. O Gestor será formalmente designado 
pela contratante por meio de Portaria e terá a autoridade para assegurar o cumprimento de todos 
os termos e condições deste contrato. Qualquer modificação na designação do Gestor deverá ser 
comunicada previamente por escrito às partes contratantes, a fim de garantir a continuidade da 
eficaz gestão do contrato. 
7.1.3 O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à 

execução do contrato, determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos 

defeitos observados. 

7.1.4 O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas 

convenientes, a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência. 

7.1.5 O fiscal do contrato será auxiliado pelos órgãos de assessoramento jurídico e de controle 

interno da Administração, que deverão dirimir dúvidas e subsidiá-lo com informações relevantes 

para prevenir riscos na execução contratual. 

7.2 O objeto será recebido provisoriamente, de forma sumária, pelo fiscal do contrato, com 

verificação posterior da conformidade do material com as exigências contratuais no prazo de até 

15 dias. 

7.3 O objeto será recebido definitivamente, pelo fiscal do contrato, com a confirmação do 

atendimento as exigências contratuais no prazo de 30 dias. 

7.4 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 



 

 

segurança da obra ou serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita 

execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

7.5 O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo 

com o contrato. 

7.6 O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração durante a prestação do 

serviço e/ou fornecimento do bem para  epresenta-lo na execução do contrato. 

7.7 O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas 

expensas, no total ou em parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes de sua execução ou de produtos nela empregados. 

7.8 O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 

terceiros em razão da execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento pelo contratante. 

7.9 Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 

comerciais resultantes da execução do contrato. 

7.10 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não 

transferirá à Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto 

do contrato nem restringir a regularização e o uso das obras e das edificações, inclusive perante o 

registro de imóveis, ressalvada a hipótese prevista no § 2º do art. 121 da Lei 14.133/2021. 

 

8 DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 

8.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

I - dar causa à inexecução parcial do contrato; 

II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

III - dar causa à inexecução total do contrato; 

IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

8.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nesta Lei as 

seguintes sanções: 

I - advertência; 

II - multa; 

III - impedimento de licitar e contratar; 



 

 

IV - declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

8.2.1. Na aplicação das sanções serão considerados: 

I - a natureza e a gravidade da infração cometida; 

II - as peculiaridades do caso concreto; 

III - as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

IV - os danos que dela provierem para a Administração Pública; 

V - a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

8.2.2. A sanção prevista no inciso I do item 8.2, será aplicada exclusivamente pela infração 

administrativa prevista no inciso I do caput do art. 155 da Lei 14.133/2021, quando não se 

justificar a imposição de penalidade mais grave. 

8.2.3. A sanção prevista no inciso II do item 8.2, calculada na forma do contrato, não poderá ser 

inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do 

contrato celebrado e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas 

previstas no art. 155 da Lei 14.133/2021. 

8.2.4. A sanção prevista no inciso III do item 8.2 deste termo será aplicada ao responsável pelas 

infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o 

responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta da 

Prefeitura Municipal de Cabedelo, pelo máximo de 3 (três) anos. 

8.2.5. A sanção prevista no inciso IV do item 17.2. deste termo será aplicada ao responsável 

pelas infrações administrativas previstas nos incisos VIII, IX, X, XI e XII do caput do art. 155 da Lei 

14.133/2021, bem como pelas infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII 

do caput do referido artigo que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção 

referida no item 7.2.4, e impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração 

Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e 

máximo de 6 (seis) anos. 

8.2.6. A sanção estabelecida no inciso IV do item 8.2 deste termo será precedida de análise 

jurídica e observará as seguintes regras: 

I - quando aplicada por órgão do Poder Executivo, será de competência exclusiva do prefeito 

municipal. 

8.2.7. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 8.2. deste termo, poderão ser aplicadas 

cumulativamente com a prevista no inciso II do mesmo item. 

8.2.8. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

8.2.9. A aplicação das sanções previstas no item 8.2 não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

8.2.10. Na aplicação da sanção prevista no inciso II do item 8.2. deste termo, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

8.2.11. A aplicação das sanções previstas nos incisos III e IV do item 8.2. requererá a instauração 

de processo de responsabilização, a ser conduzido por comissão composta de 2 (dois) ou mais 

servidores, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o contratado para, no prazo 

de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as 



 

 

provas que pretenda produzir. 

 

9. DA GARANTIA DE CONTRATUAL 

  

9.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

 

10. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 

 

10.1. Recebimento do Objeto 

10.1.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 20 dias (vinte dias), contados do 

recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente 

aceitação mediante termo detalhado. 

10.1.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de 

que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021, o prazo máximo para o recebimento 

definitivo será de até 20 dias (vinte dias) . 

10.1.5. O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma 

justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do 

atendimento das exigências contratuais. 

10.1.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertence à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

10.1.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de 

saneamento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela 

Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins 

do recebimento definitivo. 

10.1.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 

pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

10.2. Liquidação 

10.2.1 Recebida a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

§2º do art. 7º da Instrução Normativa Seges/ME nº 77, de 2022. 

10.2.2. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

10.2.3. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

a. o prazo de validade; 

b. a data da emissão;  

c. os dados do contrato e do órgão contratante;  

d. o período respectivo de execução do contrato;  

e. o valor a pagar; e  



 

 

f. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

10.2.4. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

10.2.5. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

Sicaf ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

10.2.6. A Administração deverá realizar consulta ao Sicaf para: 

a. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b. identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 

impeditivas indiretas. 

10.2.7. Constatando-se, junto ao Sicaf, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma 

vez, por igual período, a critério do contratante. 

10.2.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.   

10.2.9. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 

rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 

contratado a ampla defesa.  

10.2.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, 

até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto 

ao Sicaf.   

10.3. Prazo de pagamento 

10.3.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa Seges/ME nº 

77, de 2022. 

10.3.2. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) de correção 

monetária. 

10.4. Forma de pagamento 

10.4.1. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 

e conta corrente indicados pelo contratado. 

10.4.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

10.4.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

10.4.4.   Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 



 

 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

10.4.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 

contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 

apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 

tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar. 

10.5. Antecipação de pagamento  

10.5.1.  A presente contratação permite a antecipação de pagamento XXX (parcial OU total), 

conforme as regras previstas no presente tópico.  

10.5.2. O contratado emitirá recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo OU XXX 

correspondente ao valor da antecipação de pagamento de R$ XXX (por extenso), tão logo XXX 

(incluir condicionante – exemplo: seja assinado o termo de contrato, ou seja, prestada a garantia 

etc.), para que o contratante efetue o pagamento antecipado. 

10.5.3. Para as etapas seguintes do contrato, a antecipação do pagamento ocorrerá da seguinte 

forma: 

10.5.3.1. R$ XXX (por extenso) quando do início da segunda etapa. 

10.5.3.2. XXX 

10.5.4.  Fica o contratado obrigado a devolver, com correção monetária, a integralidade do valor 

antecipado na hipótese de inexecução do objeto. 

10.5.4.1. No caso de inexecução parcial, deverá haver a devolução do valor relativo à parcela 

não-executada do contrato. 

10.5.4.2. O valor relativo à parcela antecipada e não executada do contrato será atualizado 

monetariamente pela variação acumulada do XXX (especificar o índice de correção monetária a 

ser adotado), ou outro índice que venha a substituí-lo, desde a data do pagamento da antecipação 

até a data da devolução. 

10.5.5. A liquidação ocorrerá de acordo com as regras do tópico respectivo deste instrumento. 

10.5.6. O pagamento antecipado será efetuado no prazo máximo de até XXX dias, contados do 

recebimento do XXX (recibo OU nota fiscal OU fatura OU documento idôneo). 

10.5.7. A antecipação de pagamento dispensa o ateste ou recebimento prévios do objeto, os quais 

deverão ocorrer após a regular execução da parcela contratual a que se refere o valor antecipado. 

10.5.8.  O pagamento de que trata este item está condicionado à tomada das seguintes 

providências pelo contratado: 

10.5.8.1.  comprovação da execução da etapa imediatamente anterior do objeto pelo 

contratado, para a antecipação do valor remanescente; 

10.5.8.2.  prestação da garantia adicional nas modalidades de que trata o art. 96 da Lei nº 

14.133, de 2021, no percentual de XXX%. 

10.5.9. O pagamento do valor a ser antecipado ocorrerá respeitando eventuais retenções 

tributárias incidentes. 

 

11. FORMA E CRITÉRIO DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR 

11.1. A presente contratação será realizada através da dispensa de licitação, com fundamento 

no inciso II, art.75 da Lei 14.133/2021. 

11.2. O critério de seleção de fornecedor será obtido através da adequação técnica do objeto, 



 

 

vantajosidade para a administração e regularidade fiscal e trabalhista do proponente.  

11.3. Para fins da seleção da proposta apta a gerar o melhor resultado de contratação mais 

vantajoso para administração pública, considerando todo o ciclo de vida do objeto, a licitação 

deverá ser realizada observando os critérios abaixo: 

a) Modalidade: Dispensa, pois se trata de aquisição de bens e serviços comuns, aqueles 

cujos padrões de desempenho e qualidade podem ser objetivamente definidos pelo edital, por 

meio de especificações usuais de mercado; 

b) Critério de julgamento: Menor preço, pois como se trata de aquisição de bens comuns, os 

critérios, de acordo com a Lei nº 14.133/2021, somente poderá ser menor preço ou maior 

desconto; 

c) Modo de disputa: aberto, pois trata-se de produtos com ampla competitividade o que, com 

a possibilidade da apresentação de lances abertos e sucessivos, aumenta a possibilidade de 

chegarmos ao preço transacional dos fornecedores, diminuindo a assimetria da informação 

existente entre a Administração Municipal e o mercado. 

d) Orçamento sigiloso: O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder 

de negociação a Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a 

baixarem seus preços, pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural 

do ser humano, quando de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por 

determinado bem ou serviço 

11.4. Diante do exposto, a combinação acima é a mais eficiente e adequada para seleção da 

proposta apta a gerar o resultado da contratação mais vantajoso para a Administração Pública, 

considerado todo o ciclo de vida do objeto. 

 

11.5. Da apresentação das amostras 

11.5.1. A licitante detentora da melhor proposta poderá ser convocada para, no prazo         10 

(dez) dias corridos, apresentar amostra para análise por parte do setor responsável.  

11.5.2. Durante a fase de julgamento das propostas, no caso de solicitação de amostra, o servidor 

solicitará do(s) licitante(s) declarado(s) vencedor(es) a apresentação de amostras, folders 

explicativos, vistoria técnica dos objetos ou algum tipo de comprovação que venha a demonstrar o 

objeto licitado, para que sejam entregues no prazo máximo de 72 (setenta e duas) horas após a 

sessão, o julgamento acerca dessas amostras será decidido pelo setor responsável. 

11.5.3. Durante a análise da amostra, poderá haver inspeção nas instalações da empresa a ser 

contratada; 

11.5.4. A licitante que não enviar a amostra dentro do prazo estipulado será desclassificada, 

sendo em seguida convocada a próxima empresa seguindo a ordem de classificação. 

11.5                                                                                         

                             -la no prazo estabelecido.  

11.5.6. A apresentação de amostra falsificada ou deteriorada, como verdadeira ou perfeita, 

configura comportamento inidôneo, punível nos termos previstos na legislação vigente.  

11.5.7. Em caso de não Atendimento do Prazo, automaticamente será convocado o segundo 

colocado e será aberto PROCESSO ADMINISTRATIVO PARA APLICAÇÃO DE PENALIDADES. 

 

11.6. Da qualificação jurídica, fiscal, trabalhista, financeira e técnica necessária para 

contratação 



 

 

11.6.1. Para a habilitação regulamentada, o interessado deverá apresentar a documentação a 

seguir relacionada. 

11.6.2. Será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante 

vencedor, exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento. 

11.6.3. A contratada deverá apresentar as seguintes declarações: 

a) Que sob as penas da Lei, não ultrapassei o limite de faturamento e cumpro os requisitos 

estabelecidos no Art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, sendo apto a 

usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar, 

se for o caso; 

b) Declaro cumprir as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 

reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

c)  Declaro para fins do inciso XXXIII do artigo 7° da Constituição Federal, com redação dada pela 

Emenda Constitucional, nº 20/98, que não emprega menores de dezoito anos em trabalho 

noturno, perigoso ou insalubre e de que qualquer trabalho a menores de 16 anos; 

d) Declaro que, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, estou ciente 

do cumprimento da reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para 

reabilitado da Previdência Social e que, se aplicado ao número de funcionários da minha 

empresa, atendo às regras de acessibilidade previstas na legislação; 

e) Declaro que estou ciente e concordo com as condições contidas no edital e seus anexos, bem 

como de que cumpro plenamente os requisitos de habilitação definidos no edital; 

f) Sob pena de desclassificação, declaro que minhas propostas econômicas compreendem a 

integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição 

Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos 

termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas; 

g) Declaro não possuir em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou 

forçado, nos termos do inciso III e IV do art.1º e no inciso III do art.5º da Constituição Federal; 

h) Declaro sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua 

habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 

posteriores. 

11.6.4. As declarações acima mencionadas serão apresentadas através do sistema ___________, 

devendo as licitantes assinalarem os campos respectivos. 

 

11.6.5 Relativa habilitação jurídica 

11.6.5.1. Pessoa Jurídica 

a) As participantes, em se tratando de Sociedades Comerciais, deverão apresentar devidamente 

registrados no Órgão de Registro do Comércio local de sua sede os respectivos Contratos Sociais 

e todas as suas alterações subsequentes ou o respectivo instrumento de Consolidação Contratual 

em vigor, com as posteriores alterações, se houver; 

b) As participantes, em se tratando de Sociedades Civis, deverão apresentar os seus respectivos 

Atos Constitutivos e todas as alterações subsequentes em vigor, devidamente inscritos no 

Cartório de Registro Civil, acompanhados de prova da diretoria em exercício; 

c) As participantes, em se tratando de Sociedades por Ações, deverão apresentar as publicações 

nos Diários Oficiais dos seus respectivos Estatutos Sociais em vigor, acompanhados dos 

documentos de eleição de seus administradores. 



 

 

d) No caso de empresário individual, inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis; 

e) Para as sociedades empresárias ou empresas individuais de responsabilidade limitada - 

EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 

Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 

administradores. 

 

11.6.6. Relativos a regularidade fiscal, social e trabalhista 

11.6.6.1. Pessoa Jurídica 

a) Inscrição no Cadastro de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 

b) Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio 

ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual 

c) Prova de regularidade com a Fazenda Nacional, relativos aos Tributos federais, inclusive 

contribuições previdenciárias, tanto no âmbito Federal quanto no âmbito da procuradoria da 

Fazenda Nacional (Certidão Unificada, conforme portaria MF 358, de 05 de setembro de 2014, 

alterada pela Portaria MF nº 443, de 17 de outubro de 2014), assegurada a regra para as 

microempresas e empresas de pequeno porte, nos termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 

123, de 14 de dezembro de 2006; 

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual e Fazenda Municipal do domicílio ou sede da 

interessada, assegurada a regra para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 43 da Lei Complementar Nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 

e) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de Serviço – FGTS: Certidão de 

Regularidade de Situação - CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal;  

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943. 

 

11.6.7. Relativos à capacidade econômico-financeira 

11.6.7.1 Pessoa Jurídica 

a) Certidão negativa de feitos sobre falência, recuperação judicial ou recuperação extrajudicial, 

expedida pelo distribuidor da sede do licitante; caso reste declarado que ficam excluídos os 

processos no âmbito do processo judicial eletrônico-PJE, a licitante necessariamente também 

precisa apresentar a certidão de distribuição PJE falência, recuperação judicial ou recuperação 

extrajudicial. 

 

11.6.8. Relativos à capacidade técnica; 

11.6.8.1 Pessoa jurídica 

a) Pelo menos um atestado de Capacidade Técnica da Licitante, emitido por entidade da 

Administração Federal, Estadual ou Municipal, direta ou indireta, e/ou empresa privada que 

comprove, de maneira satisfatória aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível 

em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação. 

 

11.7. Justificativa da vedação da participação de consórcio 

A vedação à participação de empresas interessadas que se apresentem constituída sob forma de 

consórcio se justifica na medida em que nas contratações para fornecimento comum, 



 

 

perfeitamente pertinente e compatível para empresas atuantes do ramo licitado, é bastante 

comum a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua maioria, 

apresentam o mínimo exigido no tocante a qualificação técnica-operacional e econômico-

financeira, condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tornará 

restrito o universo de possíveis licitantes individuais.  

Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da 

participação, ou não, de empresas constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas 

justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei nº 14.133/2021, que em seu 

artigo 15 que atribui à Administração a prerrogativa de não permitir a participação de consórcios 

em licitações por elas promovidas, pelos motivos já expostos, conclui-se que a vedação de 

constituição de empresas em consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atende o interesse 

público, por prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade. 

Ressalte-se que a nossa decisão com relação à vedação à participação de consórcio é 

considerando que se trata de um fornecimento comum e de baixa complexidade técnica e 

financeira, levando–se em conta que existem várias empresas que sozinhas podem executar o 

objeto da licitação ampliando a competitividade, proporcionando assim a seleção de uma proposta 

mais vantajosa para Administração. 

 

12. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

Sem prejuízo das obrigações constantes na Lei 14.133/21, caberá à Contratada: 

12.1 A responsabilidade por encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e civis, 

decorrentes da execução do presente Contrato, nos termos do art. 121, da Lei 14.133/21; 

12.2 Nos termos do art. 120, da Lei 14.133/21, a Contratada é responsável pelos danos 

causados diretamente à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na 

execução do Contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou o 

acompanhamento pelo órgão interessado; 

12.3 Manter constante e permanente vigilância sobre o fornecimento/serviços, cabendo-lhe a 

responsabilidade por quaisquer danos ou perdas que os mesmos venham a sofrer, obrigando-

se até a entrega final, como fiel depositária dos mesmos; 

12.4 A contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões, que se fizerem necessários nos serviços, até 25% (vinte e cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, conforme disposto no art. 125 da Lei 14.133/21 e demais normas 

legais pertinentes; 

12.5 Fornecer os objetos rigorosamente de acordo com as especificações constantes no termo 

de referência, obedecidos aos critérios predeterminados; 

12.6 Obriga-se a Contratada a manter-se, durante toda a execução do presente Contrato, em 

compatibilidade com as obrigações assumidas bem como com todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas na ocasião da licitação; 

12.7 Entregar todos os produtos em plena condição de uso.  

 

 

13. PRERROGATIVAS E OBRIGAÇÃO DA CONTRATANTE 



 

 

O regime jurídico que rege este termo confere ao Município as prerrogativas constantes 

dos arts. 104 e seguintes da Lei 14.133/21, as quais são reconhecidas pela contratada.  

A contratante obriga-se a: 

13.1 Exercer a fiscalização do fornecimento contratados; 

13.2 Facilitar, por todos os meios, o exercício das funções da contratada, dando-lhe 

acesso às suas instalações quando necessário, promovendo o bom entendimento entre seus 

servidores e os empregados da contratada e cumprindo suas obrigações estabelecidas no 

Contrato; e 

13.3 Prestar aos colaboradores da contratada informações e esclarecimentos que 

eventualmente venham a ser solicitados e que digam respeito à natureza da aquisição 

contratados. 

 

14. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

14.1. O preço estimado da contratação é sigilo e somente será disponibilizado após o fim da fase 

de lances. 

14.2. O orçamento será sigiloso haja vista que traz maior economia e poder de negociação a 

Administração, pois divulgar o preço estimado desestimula os licitantes a baixarem seus preços, 

pois já sabem qual o valor que a Administração pretende pagar. É natural do ser humano, quando 

de uma negociação, não divulgar quando pretende pagar ou receber por determinado bem ou 

serviço. 

14.3. A memória de cálculo ou os documentos que justificaram o orçamento seguem anexo ao 

Termo de Referência. 

 

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

 

15.1. As despesas decorrentes da execução do contrato correrão à conta dos Recursos 

orçamentários oriundos do Orçamento de 2024, conforme rubricas abaixo: 

 

Recurso Media e Alta Complexidade, PAB, Vigilância em 

Saúde e Recurso Próprio 

Unidade Orçamentária Fundo Municipal de Saúde 

 

15.2. A cada exercício financeiro, deverá ser confirmada a disponibilidade de créditos 
orçamentários. 
 

16. DO REAJUSTAMENTO 

 

16.1. Os preços contratados serão fixos e irreajustáveis, pelo período de 12 (doze) meses a partir 

da data do orçamento estimado. 

16.2. O valor do contrato será fixo e irreajustável, porém poderá ser corrigido anualmente 

mediante requerimento da contratada, após o interregno mínimo de um ano, contado a partir da 

data limite do orçamento estimado, pela variação do IPCA. 

16.3 - A periodicidade do reajuste é anual, aplicado somente aos pagamentos de valores 



 

 

referentes a eventos físicos realizados a partir do 1° (primeiro) dia imediatamente subsequente ao 

término do 12º (décimo segundo) mês e, assim, sucessivamente, contado desde a data da 

apresentação da proposta e de acordo com a vigência do contrato. 

16.4 - Após a aplicação do reajuste nos termos deste documento, o novo valor da parcela ou 

saldo contratual terá vigência e passará a ser praticado, pelo próximo período de 01 (um) ano, 

sem reajuste adicional e, assim, sucessivamente, durante a existência jurídica do contrato. 

16.5. Ocorrendo o desequilíbrio econômico-financeiro do contrato, poderá ser restabelecida a 

relação que as partes pactuaram inicialmente, nos termos do Art. 124, Inciso II, Alínea d, da Lei 

14.133/2021, mediante comprovação documental e requerimento expresso do Contratado. 

16.6. O reequilíbrio econômico deverá ser precedido de pesquisa de preços prévia no mercado, 

banco de dados, índices ou tabelas oficiais e/ou outros meios disponíveis que assegurem o 

levantamento adequado das condições de mercado, envolvendo todos os elementos produtos 

para fins de guardar a justa remuneração do objeto contratado e no embasamento da decisão de 

deferir ou rejeitar o pedido. 

 

Atenciosamente, 

 

CABEDELO - PB, 15 de maio de 2025. 

 

Rafaela Nóbrega Cunha Lima 

Coordenadora de Patrimônio e Almoxarifado 

Matrícula nº 41.042-7 

 


